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RESUMO 

 

As ações antrópicas decorrentes do abrupto crescimento populacional no entorno de áreas de proteção permanente – APP, 

resultam em diversas consequências, como as queimadas. Por analisar os aspectos danosos dessa atividade, o objetivo 

dessa pesquisa foi elaborar uma proposta de recuperação de área degradada em uma APP situada à margem direita do rio 

Itacaiúnas, no município de Marabá - PA. O método aplicado foi dedutivo e a pesquisa foi de natureza aplicativa, e seguiu 

o protocolo estabelecido pelo Instituto Chico Mendes de Biodiversidade e Conservação. O levantamento de dados 

documentais ocorreu com recorte temporal entre 2003 a 2017. Os dados indicaram que: (1) os valores para a acidez foram 

elevados (4,0 cmolc.dm3); (2) houve diminuição do teor de matéria orgânica (1,4 dag. Kg), quando comparada com a área 

controle (MO = 2,1 dag. Kg); (3) redução de concentrações de Potássio (40 mg.dm-3; AC = 82 mg.dm-3) e Fósforo (1,0 

mg.kg-3; AC = 10 mg.dm-3). Entretanto, noventa dias após as queimadas, notou-se aspectos de regeneração natural na 

região em relação a vegetação. Com isso, a proposta de recuperação foi elaborada, e a técnica de nucleação, através do 

plantio de mudas, e o monitoramento a ser feito com o uso do sensoriamento remoto são as medidas mais eficazes para a 

recuperação da área pesquisada. 

 

Palavras-chave: Nucleação. Regeneração. Área de Proteção Permanente. Supressão vegetal. 

 

ABSTRACT 

 

The anthropic actions resulting from the abrupt population growth surrounding permanent protection areas - APP, result 

in several consequences, such as fires. To analyze the harmful aspects of this activity, the objective of this research was 

to elaborate a proposed recovery of degraded area in an APP located on the right bank of the Itacaiúnas river, in the 

municipality of Marabá - PA. The applied method was deductive, and the research was of an application nature, and 

followed the protocol established by the Chico Mendes Institute of Biodiversity and Conservation. The documentary data 

collection took place between 2003 and 2017. Data indicated that: (1) values for acidity were high (4.0 cmolc.dm3); (2) 

there was a decrease in the organic matter content (1.4 dag.kg) when compared to the control area (OM = 2.1 dag kg); (3) 

reduction of potassium concentrations (40 mg.dm-3; AC = 82 mg.dm-3) and phosphorus (1.0 mg.kg-3; AC = 10 mg.dm-3). 

However, ninety days after the fires, natural regeneration aspects were observed in the region in relation to the vegetation. 

With this, the recovery proposal was elaborated, and the nucleation technique, through the planting of seedlings, and the 

monitoring to be done with the use of remote sensing are the most effective measures for the recovery of the researched 

area 
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INTRODUÇÃO  

As Áreas de Proteção Permanente – APP’s, estão no 

julgo de leis federais e estaduais, mas isso não frena ou 

impede que haja degradação antrópica, seja pela expansão 

urbana, seja por queimadas, antrópicas ou naturais. Em 

ambos os casos os impactos ambientais provocados causam 

desequilíbrio tanto no solo quanto no corpo hídrico. 

Para Veyret (2012), as APPs são formadas por todas 

as formas de vegetação situadas nas margens de rios, lagoas 

ou reservatórios de águas artificiais, bem como aquelas 

situadas em topos de morros, encostas íngremes, bordas de 

chapadas com altitudes superiores a 1800m, nestas áreas, 

sejam públicas ou privadas, a vegetação não pode ser 

suprimida, a não ser para fins de utilidade científica. 

 No Brasil a Lei n.12.651 (BRASIL, 2012) definiu 

área de Preservação Permanente como: 2o, art. III - área 

protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a 

função ambiental de preservar os recursos hídricos, a 

paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, 

facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e 

assegurar o bem-estar das populações humanas (BRASIL, 

2012, p 1). 

Para Schaffer et al. (2011), as APPs compõem o entorno 

dos rios e podem se tornar suscetíveis às interferências 

antrópicas a partir da devastação da vegetação nativa, do 

despejo de esgotos in natura e grandes quantidades de 

defensivos agrícolas.  

Sanches (2011) e Silva, Foleto e Robaina (2012), 

afirmam que, quando as APPs são desmatadas, queimadas, 

degradadas ou indevidamente ocupadas, os rios perdem a 

proteção, o que torna as áreas sujeitas aos efeitos de 

deslizamentos de solo ou rochas e o consequente carreamento 

de sedimentos para o leito dos rios, o que provoca 

consequentemente o processo de assoreamento destes. 

Quanto às queimadas, de acordo com Nobre et al. 

(2017), os riscos advindos desse tipo de atividade, englobam 

um ciclo de prejuízos e danos ambientais que se estendem 

desde a redução da biodiversidade local como alterações no 

sistema de distribuição de chuvas, diminuição da proteção dos 

rios, arrefecimento de espécies essenciais à manutenção da 

qualidade de vida de populações, bem como aumento da 

temperatura e emissão de gases nocivos à saúde humana. 

Já Mesquita (2013), alerta que os potenciais impactos 

das queimadas para as áreas de preservação permanente 

envolvem a redução na biodiversidade de espécies e erosão do 

solo, logo, convém observar o potencial significativo para o 

comprometimento dos caracteres ambientais, pois, de acordo 

com Magalhães et al. (2013), o fogo pode ser ocasionado por 

mudanças climáticas, alteração da distribuição da chuva ou 

atividades antrópicas. 

Outro alerta é feito por Ribeiro, Soares e Bepller (2011), 

pois estes autores salientam que, em regiões com  

períodos de seca bem definidos, os riscos de propagação 

do fogo em áreas de floresta são mais altos nesse período, 

representando um complexo processo de reação em cadeia. 

Consequentemente, de acordo com Lázia (2014), as 

queimadas se caracterizam como tragédias ecológicas que 

acontecem por várias regiões do território brasileiro, 

principalmente durante a época de estiagem, devido ao 

ressecamento da vegetação e à falta de chuva. 

Na visão de Tornroos et al. (2014), de todos os fatores 

que podem causar uma mudança brusca de paisagem, as 

queimadas se destacam porque as alterações funcionais estão 

intimamente ligadas à redução de espécies que o compõem. 

Nesse contexto, a diminuição da riqueza de comunidades 

taxonômicas altera as categorias de traços relacionadas à 

alimentação, vida e movimento e potencialmente teria um 

efeito em vários processos ecossistêmicos como, por exemplo, 

a regulação da temperatura atmosférica. 

Em função da influência das queimadas, Carvalho, Silva 

e Campos (2016), ressaltam que a maioria dos biomas 

brasileiros são suscetíveis as queimadas e, de acordo com 

Pivello (2011), em Florestas Tropicais como a Amazônia, a 

maiorias das espécies não podem tolerar a queimas, uma vez 

que a sucessão de queimadas produz morte de árvores, 

compromete a matéria orgânica do solo, e consequentemente 

elimina nutrientes deste. Tais queimadas, para Redin et al. 

(2011) e Neris et al. (2016), fomentam o aumento na 

temperatura superficial do solo, a diminuição da estabilidade 

agregada deste, bem como a capacidade de infiltração, 

redução dos processos de decomposição da matéria orgânica 

do solo, devido às alterações da porosidade e de suas 

propriedades químicas. 

 Enfim, as queimadas naturais ou antrópicas que 

ocorrem em APPs, causam impactos ao solo com, por 

exemplo, perda biota decompositora. ao rio, perda de 

profundidade por lixiviação,  e a qualidade ambiental afeta a 

teia nutricional do corpo hídricos bem como modifica a 

paisagem. Isso justifica esta pesquisa, cujo objetivo  é a 

elaboração de uma proposta de recuperação de área degradada 

em uma APP, após a ocorrência de queimada, com base nas 

características químicas do solo, da vegetação remanescente e 

do histórico de queimadas. Essa área está situada acima do 

talude à margem direita do rio Itacaiúnas, no bairro Filadélfia, 

no município de Marabá – PA. 

 

MATERIAIS E MÉTODO 

 

A pesquisa foi elaborada sob quatro aspectos, de 

acordo com o exposto por Gerhardt e Silveira (2009), sendo 

ela quantitativa, aplicada, exploratória e experimental. Os 

materiais utilizados para obtenção de dados e informações 

necessários para o desenvolvimento desta pesquisa foram 

diversos (Figura 1).

Figura 1 – Quadro de materiais utilizados para as análises. Marabá – PA. 

 

 

 

 

 

 

MATERIAIS UTILIZADOS OBJETIVO 

Câmera Fotográfica e caderneta de 
campo 

Elaboração do memorial Fotográfico e anotações 
diversas 

Global Positioning System – GPS. Coordenadas geográficas 

Software Quantum GIS Plotagem de mapas 

TM/LANDSAT 5 e OUT/LANDSAT Aquisição de imagens de satélites 

Tesoura de poda e balde escavador Coletar espécies florestais e solo para análise. 
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O município de Marabá (Figura 2) possui uma área 

de 15.157,90 km² e seus pontos extremos estão nas 

seguintes coordenadas: ao norte, 04º56’24” S e 48º57’08” 

W; ao sul, 06º13’09” S e 51º08’40” W; a leste 05º52’23” S 

e 48º42’53” W; a oeste 06º03’15S e 51º24’01” W. Sendo 

dividido em três núcleos administrativos: Nova Marabá, 

Cidade Nova e Marabá Pioneira. O núcleo Cidade Nova, é 

subdividido em bairros e sub bairros, dentre os quais está o 

Bairro Novo Horizonte e o Sub bairro Filadélfia (RAIOL, 

2010). 

 

Figura 2 – Cartografia da localização geográfica da cidade de Marabá – PA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                        Fonte: autores (2017). 

A área de estudo é classificada como Área de 

Preservação Permanente - APP, localizada na cidade de 

Marabá (mesorregião Sudeste do Estado do Pará), à 

margem direita do rio Itacaiúnas (Figura 3). 

Figura 3 – Cartografia de localização da APP objeto dessa pesquisa. Marabá – PA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para elaboração da proposta de recuperação de áreas 

degradadas, utilizaram-se as diretrizes do Roteiro de 

Apresentação para Plano de Recuperação de Área 

Degradada – PRAD (Quadro 1), determinados e 

estabelecidos pelo Instituto “Chico Mendes” de 

Conservação da Biodiversidade (ICMBIO, 2013).

 

Quadro 1 – Quadro de diretrizes do Roteiro de Apresentação para Plano de Recuperação de Área Degradada, utilizadas 

como para elaboração metodológica. 
ITENS AÇÕES 

A Caracterização da  área  degradada  e  entorno, bem como do (s) agente (s) causador (es) da 
degradação. 

B Escolha de proposta de recuperação para a área degradada. 

C; D Definição dos parâmetros a serem recuperados com base numa área adotada como controle 

Inclusão de proposta de monitoramento 

Fonte: ICMBIO (2013). 

Para caracterização química do solo aplicou-se o 

protocolo elaborado por Cardoso, Fernandes, A., 

Fernandes, F. (2009), ou seja, duas amostras compostas: (1) 

na área de controle e (2) na área degradada. Cada amostra 

composta continha 20 subamostras simples coletadas de 

forma aleatória (em ziguezague) até uma profundidade de 

20 cm. Após a coleta, as mesmas foram encaminhadas para 

análise química no Solo Expresso – Laboratório de Campo 

em Marabá – PA a partir dos parâmetros estabelecidos pela 

Embrapa (1997), somente para análise química (Tabela 1). 
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Tabela 1 – Análises laboratoriais efetuadas nos solos coletados para ambas as áreas. Marabá – PA. 

Análises Soluções R/C 

Acidez Potencial (H+Al) Acetado De Cálcio 

Com Titulação De Neutralização (NaOH) 

0,5M l-1 

0,02m l-1 

Cálcio (Ca; Magnésio (Mg);  Alumínio (Al) Extração com KCl 1 M L-1 

Ph Cloreto de Potássio (KCL 1:1 

Carbono Orgânico – Corg (2) Oxidação de MO² úmida – Dicromato de 

Potássio (K2 Cr207); Titulação Efetuada com Sulfato 

Ferroso Amoniacal 

__ 

Capacidade de Troca Catiônica – CTC pH= 7  

Soma de Bases (S)   

Legenda: pH¹: Potencial Hidrogeniônico; M.O (%): matéria orgânica; Nitrogênio Orgânico (%); Macronutrientes secundários: Cálcio, Magnésio, 

Alumínio, Índice capacidade de troca catiônica e Saturação de bases; R/C: relação de concentração, em mols.  
Fonte: autores (2017). 

A técnica a ser empregada na proposta, foi 

desenvolvida a partir da metodologia de Martins (2010), 

que utiliza uma combinação de diferentes métodos da 

nucleação, onde o plantio de mudas deverá ser realizado 

por espécies que sejam atrativas à fauna para dispersão de 

sementes, além de espécies pioneiras e não-pioneiras. Para 

implementação da proposta de monitoramento, o método 

foi baseado no protocolo descrito por Meneses e Almeida 

(2012), onde, para o histórico de degradação da área, foi 

utilizado o georreferenciamento como ferramenta de 

acompanhamento da supressão vegetal entre os anos de 

2003 a 2017. Para isso, obteve-se imagens das bandas 

Landsat 5 e Landsat 8, com a coleta de dez pontos a partir 

do software Quantum GIS e Spring, por meio importação 

de imagens e interpolarização pelo vizinho mais próximo.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Quanto a área da pesquisa, os dados indicaram não 

obediência à Lei n. 12.651 (BRASIL, 2012), o que 

caracterizou crime ambiental, de acordo com a Lei n. 9.605 

(BRASIL, 1988), em função do lançamento de resíduos 

sólidos, pesca e queimadas (Figura 5). 

Figura 5- Placa de advertência sobre as atividades que não 

são permitidas na APP. Marabá – PA. 

 

 

 

  

 

 

 

 

Os dados indicaram ainda que a atividade de 

queima constitui danos às formas de vegetação ali 

existentes, e isso deixa os infratores sujeitos às punições e 

multas, uma vez que, a aplicação da multa para esse tipo de 

infração advém de o fato do infrator impedir e/ou dificultar 

o processo de regeneração natural da vegetação, o que foi 

observado na área de estudo. 

 Estudo realizado em Salvador - BA, por Nobre et 

al. (2017), quanto às queimadas, concluíram que os riscos 

advindos desse tipo de atividade, englobam um ciclo de 

prejuízos e danos ambientais que se estendem desde a 

redução da biodiversidade local como alterações no sistema 

de distribuição de chuvas, diminuição da proteção dos rios, 

arrefecimento de espécies essenciais à manutenção da 

qualidade de vida de populações, bem como aumento da 

temperatura e emissão de gases nocivos à saúde humana. 

Em Nota Técnica emitida por Le Preste e Sasson 

(2015), esses autores afirmam que a condução da 

regeneração, consiste no estabelecimento de espécies de 

forma natural. Nesta técnica, as sementes chegam por 

dispersão e se estabelecem no local. É um processo mais 

lento que os plantios. Como principal procedimento, devem 

ser retirados todos os fatores que causaram a degradação da 

área e posteriormente cercá- la e isolá-la. 

Em relação as queimadas, a análise dos dados obtidos 

indicou que elas ocorreram a partir do momento em que os 

moradores promoveram uma abertura de um caminho 

(Figura 6a) para utilizá-lo com função recreativa, ação até 

então permitida pela legislação vigente. Em consequência 

disso, o maior impacto identificado foi a área degradada 

com 181,23 m (Figura 6b). Com isso, foi visível a redução 

de espécies vegetais na área atingida pelo fogo (Figura 6).

                                       Fonte: autores (2017). 

Figura 6 – (a) Abertura de estrada com acesso a outras regiões, que não fazem parte da APP (b) Área visivelmente 

impactada por queimadas. (c) Remoção da vegetação por queimada e corte. Marabá – PA. 
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Um estudo feito por, por Lopes (2013) efetuado em 

Viana do Castelo, Portugal, destaca que as queimadas têm 

elevados impactos ambientais e socioeconômicos. Destaca-

se que seus resultados serão prejudiciais para o ambiente 

em função de um conjunto de fatores, tais como: duração, 

intensidade, extensão e frequência das queimadas e da 

vulnerabilidade do ecossistema. Ademais, estudo realizado 

na Rússia, por Gongalsky et al. (2016) demonstram que 

áreas atingidas pelo fogo apresentam maior emissão de 

dióxido de carbono (CO2), metano (CH4) e óxido nitroso 

(N2O), e intensificação dos processos biogênicos. 

Os dados obtidos e analisados para a ocorrência de 

queimadas na APP objeto dessa pesquisa, relataram que, 

nos últimos quatro anos, houve um processo crescente de 

queimadas em vegetação, apresentando elevado índice no 

ano de 2015 (Figura 7). 

Figura 7 - Dados obtidos quanto ao número de ocorrências de queimadas em vegetação - APP. Marabá- PA. 

 

 

 

 

 

 

Em estudo efetuado em Jaboticabal – SP, por 

Veras (2015) foi conclusivo quanto aos efeitos advindos da 

queima em áreas florestais influenciam negativamente o 

ambiente, pois, ao provocar a redução da biomassa, 

provoca o desequilíbrio no processo de reciclagem de 

nutrientes, influenciando na redução de trocas catiônicas, e 

assim, expõe as bases trocáveis à lixiviação devido à alta 

permeabilidade do solo. Além de alterar a dinâmica da 

ciclagem de nutrientes, acarreta perda de nutrientes para o 

solo e para a vegetação, o que resulta em processos erosivos 

e de degradação. No entanto, o autor ressalva que a ação do 

fogo provoca uma série de mudanças favoráveis às 

condições do solo, como: aumento dos teores de Potássio, 

(K), Magnésio (Mg²+), Fósforo (P) e Cálcio (Ca²+). 

 Em relação ao processo de recuperação pós - 

queimada, a análise dos dados obtidos indicou que a área 

mostrou que não houve perda total da capacidade de 

resiliência do solo. Frente a isso, após noventa dias 

decorrentes às queimadas na região, voltou-se à área para 

complementação do memorial fotográfico e verificou-se 

que o caminho aberto para acesso à APP, apresenta sinais 

de crescimento vegetal (Figura 8a). Além disso, observou-

se o desenvolvimento da comunidade biótica no interior da 

área (Figura 8b). E, sobretudo, foi possível visualizar sinais 

de recomposição natural ao longo da extensão da área de 

estudo (Figura 8c). 

Figura 8 – (a) Estrada que dá acesso a outras regiões, com crescimento de espécies rasteiras. (b) Área após 3 meses de 

ocorrência da queimada, visivelmente apresentando desenvolvimento da comunidade biótica. (c) Crescimento da 

vegetação após queimada e corte. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

             Fonte: autores (2017). 

Pesquisa realizada em quatro terraços localizados 

na região centro-oeste de Minas Gerais, por Miranda et al. 

(2012), indicou que as áreas que sofreram processos de 

degradação podem promover a regeneração natural em seu 

sistema, uma vez que haja material biológico resguardado.  

Outro estudo, agora em Bauru - São Paulo, por Nunes 

(2012), esse autor concluiu que o processo de regeneração 

natural decorrentes em áreas de florestas tropicais à própria 

sucessão ecológica, onde, por meio do processo de 

sucessão secundária, há o reestabelecimento da paisagem 

que foi anteriormente queimada, a uma paisagem 

semelhante (mas não equivalente) à comunidade florestal 

original -comunidade clímax, e ressalta que é necessário 

levar em consideração a influência de fatores externos para 

o estabelecimento do processo de sucessão, tais como 

dispersão de sementes através de pássaros. 
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Estudo efetuado em Belém – PA, por Chazdon 

(2012) concluiu que não existe um momento específico 

para que a floresta atinja um estado de estabilidade ou 

‘clímax’, pois frequentemente ocorrem distúrbios e 

interferências, afirmando que os processos de sucessão 

ecológica dependem de três fatores, sendo eles: biomassa 

disponível na superfície, estrutura (idade, tamanho, 

população) das espécies vegetais e por último, a 

composição das espécies.  

Além disso, o autor descreve que não há maneira 

de determinar os limites entre as ocorrências dos estágios 

de sucessão, no entanto, considera que há um 

“comportamento” padrão na sequência entre essas 

sucessões. 

Já em relação ao crescimento vegetal, a análise dos 

dados obtidos indicou que já ocorre o desenvolvimento de 

pequenas espécies vegetais rasteiras, especialmente aquelas 

onde o sub-bosque provoca sombreamento (Figura 9). 

Figura 9 - Crescimento de pequenas espécies no interior da APP, após a ocorrência de queimada. 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

Pesquisa realizada em Belo Horizonte – MG, por 

Magnano et al. (2012) indicou que as florestas tropicais 

úmidas de terra baixas possuem desenvolvimento um 

pouco mais rápido do que as florestas semidecíduas no que 

diz respeito a formação de biomassa. Na pesquisa realizada 

por Chadzon (2012) em Belém - PA, os dados indicaram 

que o primeiro estágio de sucessão natural ocorre em um 

período que compreende 0-15 anos, caracterizando o início 

do povoamento. A área degradada (A2) apresentou um solo 

totalmente exposto, compactado (verificado durante a 

coleta das subamostras para análise), com alto valor de 

acidez de acidez ativa (pH de 4,6), a causa elevação é alto 

teor de Al3+ presente no solo, que em reação com água 

libera H+ no solo e contribui para diminuir o pH ainda mais 

(Tabela 2). 

 

Tabela 2 - Valores médios para os macros e micronutrientes nas duas áreas pesquisadas.  Marabá-PA. 

Fonte: autores (2017) 

 

Os dados indicaram também que os teores de fósforo (1,0 mg.dm-3), cálcio (0,8 mg.dm-3) e potássio (40 mg.dm-

3). Em comparação com A1, ou seja, a área controle, houve diminuição nos teores de micronutrientes como, por exemplo, 

o Potássio, que é fundamental para o desenvolvimento vegetal, e uma vez que a disponibilidade é baixa, mais reduzido 

será o crescimento vegetal. Logo, a área objeto da pesquisa está comprometida no que diz respeito a fertilidade do solo, 

ou seja, a área está degradada. 

Na pesquisa realizada por Potes et al. (2010), em São Jose dos Inocentes - RS, houve indicação de que alguns 

aspectos são relevantes, tais como a temperatura e intensidade da queima, clima e época do ano, além da qualidade 

química do material arbóreo-arbustivo, influenciando diretamente na composição química das cinzas e do solo. Outra 

pesquisa, agora realizada em Monte Alegre - PA, por Rodriguez (2013) indicou que o fogo em curto prazo representa 

meio rápido e barato de preparo das áreas para o cultivo, acelera a mineralização da matéria orgânica e aumenta os teores 

de nutrientes disponíveis para as plantas, principalmente na camada até 5 cm de profundidade, através das cinzas ricas 

em P, Ca, Mg e K. 

Como a área dessa pesquisa, já apresenta sinais de regeneração, é fato que a queimada não foi tão prejudicial e 

nem causou a perda da resiliência do solo, e isso corrobora com a afirmativa efetuada por Potes et al (2010). 

Já em relação ao Al+3, que se refere à acidez trocável pela hidrólise do alumínio, tende a ser mais próxima de 

zero quando a fertilidade do solo apresenta boas condições de plantio, conforme os resultados, esse valor foi de 1,1 para 

A2. 

  Em Paraipaba – CE, a acidez do solo foi estudada por Soares (2008), e esse autor concluiu que uma das grandes 

limitações agrícolas dos solos tropicais é a acidez, que ocorre devido ao processo natural de remoção de bases em solos, 

os quais estão submetidos a intensos processos erosivos, os quais, associados a baixa fertilidade limitam a produção 

agropecuária em grandes áreas nos trópicos úmidos, em decorrência da toxidez causada por Al e Mn e da baixa saturação 

por bases. 

Áreas 
pH MO Norg. Namo. P K Ca2+ Mg2+ Al3+ (H+Al) S CTC V 

Água dag. Kg-1   %  ------mg.dm-3--------
 
------------------------nmolc.dm3

--------------------------
        % 

A1 5,3 2,1 12 13 10 82 1,3 0,4 0,5 3,7 1,9 5,6 34 

A2 4,6 1,4 10 11 1,0 40 0.8 0,2 1,1 4,0 1,1 5,1 21 
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Com relação ao nível de matéria orgânica - MO, 

em A2, a análise dos dados obtidos indicou que o teor dessa 

matéria equivale a 1,4 dag/Kg. Pesquisa realizada em 

Bragantina - SP, por Moreira (2008), indicou que a matéria 

orgânica do solo – MOS, é constituída, em sua maior parte, 

por substâncias húmicas mais estáveis, de difícil 

degradação. Essas substâncias são formadas a partir da 

transformação dos resíduos orgânicos realizada pela 

biomassa microbiana presente no solo e pela polimerização 

dos compostos orgânicos processados até a síntese de 

macromoléculas resistentes à degradação biológica. 

Além disso, o estudo efetuado em Goiânia, por 

Costa et al. (2013) concluiu que a matéria orgânica do solo- 

MOS, desempenha um papel importante, sendo 

considerada a principal indicadora da qualidade do solo, 

servindo de base para sustentabilidade agrícola. A 

quantidade de MOS depende da entrada de material 

orgânico, da sua taxa de mineralização, da textura do solo 

e do clima, entre outros fatores. Esses fatores interagem de 

modo que o teor de MOS tende em direção a um valor de 

equilíbrio em áreas sob vegetação nativa. 

Para execução da proposta de recuperação da área 

em pesquisa, deve-se proceder a obtenção das mudas para 

o plantio, a partir da elaboração e envio junto à Secretaria 

De Agricultura, requerimento para cessão dessas mudas, 

em caráter de doação, bem como a mão de obra necessária 

para realizar. Para a obtenção dos tipos de mudas a serem 

obtidos, preconiza-se que as mudas sejam de fácil 

propagação, apresentar crescimento rápido e fornecer 

cobertura vegetativa ao solo. 

A partir do levantamento sociológico e caracterização das 

espécies nativas e exóticas que compõem a região, indicou-

se a técnica de nucleação, com base em quatro benefícios: 

1 - A técnica da nucleação facilita o processo de 

aproximação dos núcleos de plantas por meio da dispersão 

de sementes, que a longo prazo iniciarão um processo de 

interação entre eles, fazendo com que as condições para 

regeneração natural ocorram de forma facilitada (ICMBIO, 

2013). 

2 - O método da nucleação é eficiente para acelerar o 

processo de sucessão natural, por meio da expansão da 

vegetação secundária (SOARES, 2009). 

3 - O plantio de mudas é uma maneira de ampliar o processo 

de nucleação, fazendo o plantio em área aberta com ou sem 

espaçamento definido, utilizando o modelo de plantio em 

linhas, intercalando o plantio com espécies pioneiras e não- 

pioneiras, uma vez que o plantio visa a expansão da 

sucessão secundária, por isso, a utilização de espécies 

pioneiras e não pioneiras é tão importante: os organismos 

pioneiros e os consumidores primários produzirão material 

decomposto suficiente para gerar  nutrientes inorgânicos, 

proporcionando a criação de comunidades intermediárias 

(SANTOS, 2017). 

E por fim, 4 - deverá ser priorizado o uso de 

espécies nativas (Figura 9), uma vez que o plantio de 

espécies exóticas, o que resultará em maior competição por 

nutrientes e consequentemente acarretará em uma menor 

distribuição de minerais e nutrientes (RODRIGUES et al., 

2016). 

Figura 9 - Forma correta de efetuar o plantio, conforme metodologia proposta por Soares (2016). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                            

                                                                          Fonte: Soares (2016). 

 

 

No que se refere à proposta de monitoramento, os 

dados obtidos para o histórico de queimadas na área 

pesquisada, indicaram um quadro evolutivo a partir de 2003 

(Figura 10a), 2008 (Figura 10b), 2013 (Figura 10c) e   

2017 (Figura 10d). 

Estudo realizado em Santa Maria - RS, de acordo 

com Redin et al. (2011) concluiu que a queima da 

vegetação enriquece o solo da camada superficial na  

 

maioria dos nutrientes, por catalisar o processo da 

mineralização. Como as plantas somente absorvem 

nutrientes mineralizados, é natural que elas cresçam mais 

rapidamente em áreas queimadas. Entretanto, esses efeitos 

tendem a desaparecer, em médio prazo, na lixiviação dos 

nutrientes pela ação de chuvas, o que resulta em 

concentrações que podem ser até inferiores às observadas 

em solos que não sofreram ação do fogo. 
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Figura 10a (2003), b (2008), c (2010), d (2017) - Mapas georreferenciados para classificação da APP nos anos de 2003 a 

2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: autores (2017). 

 

Pesquisa em Brasília - DF, realizada por Meneses e Almeida 

(2015) indicou que a utilização das imagens de 

geoprocessamento auxilia no controle do monitoramento da 

expansão urbana o processo de análise e monitoramento da 

urbanização e, principalmente, da direção da expansão 

urbana, demonstrando também grande utilidade para 

10a 

10b 

10c 

10d 
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detecção de mudanças na construção das estruturas, 

densidades, tamanhos e formas de diversos elementos 

urbanos. 

CONCLUSÕES 

A elaboração da proposta de recuperação foi efetuada 

com os parâmetros químicos do solo e o histórico de 

queimadas, foram indicadores da escola da técnica mais 

efetiva para tal, associada ao levantamento da vegetação 

remanescente. É necessário que haja monitoramento in situ, e 

com a aplicação de sensoriamento remoto para melhor 

quantificar a evolução da cobertura vegetal e determinar a 

efetividade da proposta e do processo indicado, ou seja, a 

nucleação. 
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